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RESUMO 

 

  A tese se inicia com o delineamento das linhas mestras do instituto da não-

cumulatividade, estremando-o da tributação indireta e concluindo que, no Brasil, apenas o 

ICMS e o IPI são tributos verdadeiramente não-cumulativos. A contribuição para o PIS e a 

COFINS são, sob esse prisma, dotadas da não-cumulatividade lato sensu, ou seja: de um 

modus operandi de apuração do tributo regido apenas em parte pela não-cumulatividade 

clássica. Afinal, para ser verdadeiramente não-cumulativo o tributo deve ser plurifásico, o 

que implica a incidência sobre diversos estádios do processo de produção de mercadorias 

ou prestação de serviços. Exações cujo critério material da regra-matriz de incidência con-

siste em atos isolados (tal como o auferimento de receitas, gravadas pelo PIS/COFINS), 

impassíveis de inserção no bojo de um processo de circulação jurídica de bens e serviços, 

não podem ser consideradas não-cumulativas em sua forma estrita.  

  Outrossim, a exigência de duas operações tributadas em seqüência para que o direi-

to ao crédito seja exercido, mesmo no caso do IPI (em que inexiste tal restrição na Consti-

tuição) é também abordada. Tendo em vista que a jurisprudência do STF se consolidou 

nesse sentido, aponta-se, contudo, uma incoerência no raciocínio: no caso de operações 

isentas, em que a norma tem por objetivo reduzir a carga tributária sobre o produto ou ser-

viço, a vedação do aproveitamento e transporte de créditos produz os efeitos contrários aos 

buscados pela norma. Ademais, considerando que o STF entende ser a isenção dispensa 

legal de tributo devido, há incidência do tributo na operação isenta, cujo pagamento é, 

todavia, dispensado pela atuação secundária da regra isencionali. Assim, não se poderia 

falar em ausência de tributação e conseqüente vedação do aproveitamento e transporte do 

crédito. 

  No que tange ao conteúdo material do princípio da não-cumulatividade, a evolução 

legislativa e constitucional, constantemente interpretada pelos Tribunais, trouxe o instituto 

à sua atual conformação, que assegura o crédito sobre matérias-primas, produtos interme-

diários e materiais de embalagem utilizados na produção industrial ou na prestação de ser-

viços. Para além desse núcleo mínimo de direito ao crédito, a lei poderá – sem que isso 

configure outorga de incentivo fiscal, pois estará dentro do escopo da não-cumulatividade 

– autorizar o creditamento sobre bens destinados ao ativo imobilizado e materiais de uso e 
                                                           
i Para nós, contudo, a isenção consiste em uma mutilação no antecedente da regra-matriz de incidência, obs-
tando o próprio nascimento da obrigação tributária. Entrementes, considerando que se está analisando o en-
tendimento do próprio STF acerca dos efeitos da isenção nos tributos não-cumulativos, é mais coerente par-
tir-se dos conceitos vincados pela Corte Suprema para proceder às críticas sobre sua jurisprudência. 
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consumo que não sejam diretamente empregados no processo de produção ou prestação de 

serviço. Ao se fazer a opção pela ampliação do escopo da não-cumulatividade, muda-se o 

tipo de imposto sobre o valor acrescido (IVA) adotado no Brasil: de um IVA tipo Produto 

Bruto (regido pelo crédito físico) para um IVA tipo Renda ou Consumo (em que se admi-

tem créditos, à vista ou fracionadosii, sobre os bens destinados ao ativo imobilizado e ao 

uso e consumo). 

  Este é o cenário posto pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, há decê-

nios. Baseando-se nessa premissaiii  a tese busca conceituar adequadamente as matérias-

primas, materiais de embalagem e, principalmente, os produtos intermediários que geram 

créditos nos tributos não-cumulativos. À míngua de um detalhamento adequado desses 

produtos, o núcleo mínimo da não-cumulatividade tributária tem sido mutilado pela juris-

prudência. Afinal, bens intermediários, segundo definição legal em vigor desde a década 

de 1960iv, são aqueles consumidos no processo de produção. Portanto, requisitos como o 

contato físico direto com o produto fabricado, erigidos para a sua caracterização, são ile-

gais e devem ser afastados em atenção ao brocardo de que se a lei não distingue, não cabe 

ao intérprete distinguir. Outrossim, descabe a distinção entre emprego direto ou indireto 

do bem intermediário no processo de produção, eis que a lei tampouco opera tal diferenci-

ação. Desde que o produto seja consumido no processo de industrialização ou prestação de 

serviço, dele fazendo parte como elemento essencial, será imprescindível – sob pena de 

ilegalidade – o reconhecimento do direito ao crédito. Os bens ditos de uso e consumo, em 

verdade, são aqueles alheios à produção, como, por exemplo, materiais utilizados na seção 

administrativa da empresa. É possível, ainda, que materiais de uso e consumo sejam tam-

bém utilizados no setor operacional. Nesses casos, os bens não se relacionarão com o pro-

cesso de fabricação ou prestação do serviço em si, tal como se dá com os produtos de lim-

peza externa das instalações, maquinário e veículos das empresasv. 

                                                           
ii A diferença entre os IVAs tipo Renda e Consumo reside exatamente na forma de apropriação dos créditos 
das aquisições para o ativo imobilizado: fracionadamente, observando o período de depreciação do bem no 
primeiro caso; e à vista, com estorno posterior em caso de alienação antes de decorrido o período de depreci-
ação, na segunda hipótese. 
 
iii  Apesar de não concordarmos com a restrição ao crédito perfilhada pela jurisprudência do STF, a existência 
de centenas de acórdãos prolatados no mesmo sentido desde a década de 1960 fez-nos optar pela considera-
ção, para fins metodológicos, da não-cumulatividade como garantia tão-somente do crédito físico. 
 
iv Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, que atualmente rege o IPI. 
 
v Não se incluem nesse conceito, por óbvio, os produtos utilizados para limpeza e lubrificação interna das 
máquinas em geral, que se afiguram como essenciais ao seu funcionamento e, via de conseqüência, ao pro-
cesso produtivo. 
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   A adequada conceituação dos produtos intermediários é fundamental, ainda, para 

que a não-cumulatividade continue operando seus efeitos quando aplicada ao segmento de 

prestação de serviços. Nesta atividade, como não há matérias-primas (pois nada se integra 

ao produto final, que é intangível) ou materiais de embalagem, apenas os produtos inter-

mediários geram direito ao creditamento. A restrição do conceito de bem intermediário 

operada pela jurisprudência – que, no entanto, nunca discutiu o tema de forma aprofundada 

– pode, em última análise, anular a não-cumulatividade tributária para o segmento de pres-

tação de serviços, o que, sobre ser indesejável, é inconstitucional. 

  Essas as balizas que, em síntese, estão assentadas no presente trabalho. 

 

Palavras-chave: tributário – não-cumulatividade – crédito – impostos – contribuições – 

neutralidade. 
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RIASSUNTO 

 

  La tesi inizia delineando le caratteristiche principali dell’istitutuzione della non 

cumulatività, separandola dal tributo indiretto e concludendo che in Brasile soltanto l’ 

ICMS e l’ IPI sono tributi realmente non cumulativi. I tributi versati al PIS e alla COFINS 

sono, da questo punto di vista, dotati della non cumulatività lato sensu, ossia: di un modus 

operandi di controllo del tributo retto solo in parte dalla non cumulatività classica. Infine, 

per essere veramente non cumulativo, il tributo deve essere plurifasico, il che comporta 

l’incidenza su diversi stadi del processo di produzione di merci o prestazione di servizi. 

Esazioni il cui criterio materiale della regola madre di incidenza consiste in atti isolati (così 

come la ricevuta di entrate, gravate dal PIS/COFINS), non passibili di essere inserite 

all’interno di un processo di circolazione giuridica di beni e servizi, non possono essere 

considerate non cumulative in senso stretto.  

  Allo stesso modo, si approccia l’esigenza di due operazioni tributate in sequenza 

perché sia esercitato il diritto al credito, considerando anche il caso dell’ IPI (in cui tale 

restrizione non esiste nella Costituzione). Tenendo in conto che la giurisprudenza del STF 

si è consolidata in tal senso, si segnala, nonostante tutto, una incoerenza di raziocinio: nel 

caso delle operazioni esenti, in cui la norma ha come obiettivo la riduzione del carico tribu-

tario sul prodotto o servizio, il divieto di profitto e trasporto di crediti produce l’effetto 

contrario a quello perseguito dalla norma. Non solo, considerando che il STF intende che 

l’esenzione sia dispensa legale di tributo dovuto, vi è incidenza del tributo sull’operazione 

esente, il cui pagamento è tuttavia dispensato dall’attuazione secondaria della regola di 

esenzionevi. In questo modo, non si potrebbe parlare di assenza di tributo e conseguente 

divieto di profitto e trasporto del credito. 

  Riguardo al contenuto materiale del principio della non cumulatività, l’ evoluzione 

legislativa e costituzionale, costantemente interpretata dai Tribunali, ha portato 

l’istitutuzione alla sua attuale conformazione, che assicura il credito sulle materie prime,  

sui prodotti intermediari e materiali da imballo usati nella produzione industriale o nella 

prestazione di servizi. Oltre a questo esiguo nucleo di diritto al credito, la legge potrà – 

senza che questo rappresenti concessione di incentivo fiscale, poiché rientrerà nello scopo 

della non cumulatività – autorizzare l’accredito sui beni destinati all’attivo immobilizzato e 
                                                           
vi A nostro avviso, tuttavia, l’esenzione consiste in una mutilazione nei precedenti della regola madre di inci-
denza, opponendosi all’origine stessa dell’obbligo tributario. Frattanto, considerando che si sta analizzando la 
concezione dello stesso STF riguardo agli effetti dell’esenzione nei tributi non cumulativi, è più coerente 
partire dai concetti fissati dalla Corte Suprema per procedere alle critiche sulla giurisprudenza che adotta. 
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ai materiali d’uso e consumo che non siano direttamente impiegati nel processo di produ-

zione o prestazione di servizi. Quando si sceglie di ampliare lo scopo della non cumulativi-

tà, si cambia il tipo di imposta sul valore aggiunto (IVA) adottato in Brasile: si passa da 

un’ IVA tipo Prodotto Lordo (retto dal credito fisico) ad un’ IVA tipo Reddito o Consumo 

(in cui si ammettono crediti, in contanti o a ratevii, sui beni destinati all’ attivo immobiliz-

zato e all’uso e consumo). 

  È questo lo scenario proposto da decenni dalla giurisprudenza del Supremo Tribu-

nale Federale. Basandosi su questa premessaviii , la tesi cerca di definire un concetto ade-

guato di materie prime, materiali da imballo e, soprattutto, di prodotti  intermedi che gene-

rano credito nei tributi non cumulativi. In mancanza di una adeguata specificazione di tali 

prodotti, il nucleo minimo della non cumulatività tributaria viene ad essere mutilato dalla 

giurisprudenza. Infine, beni intermedi, secondo definizione legale in vigore dagli anni 

‘60ix, sono quelli consumati nel processo di produzione. Pertanto, requisiti come il contatto 

fisico diretto con il prodotto fabbricato, eretti per la loro caratterizzazione, sono illegali e 

devono essere rinnegati secondo il principio che sentenzia che se la legge non distingue, 

non spetta all’ interprete distinguere. Allo stesso modo, non è opportuna la distinzione tra 

impiego diretto o indiretto del bene intermedio nel processo di produzione, dato che nem-

meno la legge non opera tale differenziazione. Dal momento che il prodotto sia consumato 

nel processo di industrializzazione o prestazione di servizi, facendone parte come elemento 

essenziale, sarà imprescindibile – pena l’illegalità – il riconoscimento del diritto al credito. 

I cosidetti beni di uso e consumo, in verità, sono quelli estranei alla produzione, come, ad 

esempio, materiali usati nella sezione amministrativa dell’azienda. È anche possibile che 

materiali di uso e consumo siano pure usati nel settore operazionale. In questo caso, i beni 

non saranno messi in relazione al processo di fabbricazione o prestazione di servizio in sé, 

così come succede con i prodotti di pulizia esterna degli stabilimenti, macchinari e veicoli 

aziendalix. 

                                                           
vii La differenza tra l’ IVA del tipo Reddito e Consumo consiste esattamente nel modo di appropriazione dei 
crediti delle acquisizioni per l’attivo immobilizzato: ratealmente, osservando il periodo di deprezzazione del 
bene, nel primo caso; e in contanti, con storno posteriore, in caso di alienazione prima che sia scaduto il peri-
odo di deprezzazione, nella seconda ipotesi. 
 
viii  Pur discordando sulla restrizione al credito adottata dalla giurisprudenza del STF, l’ esistenza di centinaia 
di accordi differiti nello stesso senso a partire dagli anni ‘60 ha fatto sí che scegliessimo di considerare, per 
fini metodologici, la non cumulatività come garanzia unicamente del credito fisico. 
 
ix Legge nº 4.502, del 30 novembre 1964, attualmente vigente nell’ IPI. 
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   Un’adeguata concezione dei prodotti intermedi è ancora fondamentale perché la 

non cumulatività continui ad operare i suoi effetti quando applicata al segmento di presta-

zione di servizi. In tale attività, non essendoci materie prime (visto che non si integra nulla 

al prodotto finale, che è intangibile) o materiali da imballo, soltanto i prodotti intermedi 

generano diritto all’accredito. La restrizione del concetto di bene intermedio operato dalla 

giurisprudenza – che intanto non ha mai discusso l’argomento a fondo – può in ultima ana-

lisi annullare la non cumulatività tributaria per il segmento di prestazione di servizi, cosa 

che, oltre a non essere desiderabile, è anticostituzionale. 

  Questo è in sintesi il traguardo che si propone il presente lavoro. 

 

Parole chiave: tributario – non cumulatività – credito – imposte – contributi – neutralità. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                                
x Non sono inclusi in questo concetto, ovviamente, i prodotti impiegati per la pulizia e lubrificazione interna 
delle macchine in generale, che si configurano essenziali al loro funzionamento e, conseguentemente, al 
processo produttivo. 
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ABSTRACT 

 

  The thesis starts with the delineation of the non-compounding tax principle and its 

difference from the indirect taxation and ends with the conclusion that, in Brazil, only the 

“ICMS” (value added tax upon sales and some kinds of services) and “IPI” (tax upon indu-

strialized products) fully apply the principle. On the other hand, the PIS and COFINS (con-

tributions to social security) don’t apply the principle on its entire extent. To be fully ap-

plied the principle demands that the tax be imposed on values of products/services in mul-

tiple phases of its production/sale chain. Taxes that are imposed once in a chain of events – 

such as the PIS and COFINS – don’t apply fully to the principle of the non-compounding 

tax. 

  The thesis also analyses the right to compensate the tax paid in the purchase of in-

puts (materials) with the tax paid with the sale of the output (products/services) regarding 

the case when the output is exempt.  

  The thesis also considers the Federal Supreme Court’s ruling on the compensation 

right to criticize the judicial decision of not recognizing this right when one of the phases 

of a chain of products/services is exempt. The problem is the effect of this decision, which 

neutralizes the exemption and contradicts with the judicial understanding that the exemp-

tion does not change the nature of the taxed operationxi. After all, if the operation is taxed it 

should imply the right to compensate. 

  The historical and judicial evolution of the non-compounding principle has brought 

it to an outline which recognizes the right to compensate the tax paid in the purchase of 

raw materials, intermediary products and packing used in industries and services.  

  Beyond the core of this principle the law can establish the right to compensate the 

tax paid in the purchase of equipments and, also, of consumer goods that are not directly 

applied in the production process or in the services. By editing this law the Legislative al-

ters the nature of the Brazilian IVA: from a tax upon physical credit into a tax upon finan-

cial credit – in this last case the compensation of the tax paid with purchase of equipments 

and consumer goods is assured though a credit divided into one or more fractionsxii.  

                                                           
xi In our opinion the exemption changes the nature of the taxed operation into a non-taxed operation. Howev-
er, since the thesis analyses the Federal Supreme Court’s ruling on this case, it has to consider the under-
standing of the Court as the premises of the thesis.  
 
xii In spite of our disagreement with the understanding of the Federal Supreme Court, the unanimous Juri-
sprudence regarding the non-compounding principle, have made us agree – for the purpose if this work – 
with its more restricted concept – limited by its core. 



9 
 

 

  That’s the current understanding in the Federal Supreme Court. Based on this un-

derstandingxiii  the thesis intend to identify the raw materials, packing and – mainly – the 

intermediary products that allow the tax compensation.  

  The non existence of a deep study on these materials results in an incorrect applica-

tion of the non-compounding principle by the Judges. Intermediary products, according to 

the regulation set in 1960xiv, are those consumed in the production process. Therefore, the 

claimed necessity of the physical contact between the intermediary and the final product, to 

characterize the first one, is illegal and ought to be avoided – as the legal principle estab-

lishes ubi lex non distinguit nec interpres dis.  

  Moreover, the separation of the intermediary products into directly and indirectly 

applicable into the production process is also illegal. Since the intermediary product is con-

sumed in the production process or during the services in a essential way, the right to com-

pensate ought to be assured. The consumer goods are the ones not directly applied to the 

production process or to the services, as for example, the goods used in the Administrative 

Department. It’s also possible to find consumer goods in the production; in this case it dif-

fers from the intermediary product for not being directly applied to the production process, 

such as the cleaning products used in the equipments and vehiclesxv.  

  The correct characterization of the intermediary products is essential to assure that 

the non-compounding principle take effect when applied to services. In this case there are 

no raw materials – since there is no final product – nor packing, only intermediary prod-

ucts. The restriction of the concept of intermediary product set by the Jurisprudence – al-

though incipient in this quaestio – can culminate in neutralizing the effects of the non-

compounding principle regarding the services – what, we believe, is unconstitutional.  

  These are, synthetically, the main points analyzed in the present thesis. 

 

Key-words: taxation – non-compounding principle – credit – tax – contribution – neutrali-

ty. 

 

                                                                                                                                                                                
 
xiii  The main difference between the two types of IVA can be verified in the method of compensating the tax 
on equipments, which can be in one fraction (the tax is entirely compensated in one month) or various frac-
tions (the tax is compensated throughout the months).  
 
xiv Law 4.502 edited on November 30th, 1964, that regulates the IPI. 
 
xv The cleaning and lubrication products used in the interior of the equipments, for being essential to is func-
tioning, do not fall into this category.  



10 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

  O presente estudo possui o escopo de delinear as bases da não-cumulatividade tri-

butária, focando nos pontos em que o referido instituto merece ser revisitado:  

(a) do ponto de vista doutrinário, para acompanhar a evolução jurisprudencial; e 

(b) sob o prisma da jurisprudência, para sanar suas próprias incoerências. 

Expliquemos. 

  Quando de sua criação, por meio das Leis nºs 2.974/56 e 3.520/58, a não-

cumulatividade aplicava-se tão-somente ao vetusto Imposto de Consumo (IC), cujos con-

tribuintes eram os industriais e os importadores. Posteriormente, a Lei nº 4.502/64 – último 

diploma legal regente do IC – consolidou o disposto nas referidas Leis nºs 2.974/56 e 

3.520/58, operando ainda uma pequena ampliação no alcance da não-cumulatividade. En-

tretanto, como a sujeição passiva do IC continuou a mesma, a não-cumulatividade se man-

teve restrita aos industriais e importadores. 

  O advento do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), por meio da EC nº 

18/65, não modificou sensivelmente o cenário em questão. A lei-base do IPI era a mesma 

do IC (Lei nº 4.502/64), com poucas adaptações pontuais. E a não-cumulatividade, apesar 

de ter adquirido status constitucional, já tinha as suas principais notas delineadas pela refe-

rida legislação. 

  Por conseguinte, quando os primeiros casos envolvendo a não-cumulatividade che-

garam aos Tribunais Superiores, as decisões tomadas laboraram sobre a realidade das in-

dústrias, as únicas (além dos importadores) contribuintes do IC. Como o IPI sucedeu o IC, 

os conceitos sedimentados à luz deste imposto foram simplesmente transplantados para o 

IPI pela jurisprudência. Afinal, os fundamentos das lides eram praticamente os mesmos em 

ambos os impostos, assim como o eram as questões fáticas. Estas envolviam quase sempre 

a atividade industrial e, eventualmente, algum questionamento dos importadores.  

 As conseqüências desse momento inicial de implantação da não-cumulatividade são 

perceptíveis até hoje. Apesar de a EC nº 18/65 ter estendido a não-cumulatividade para o 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM), cujos sujeitos passivos, para além dos 

industriais e importadores, eram também os comerciantes, a jurisprudência que se firmara 

para o IC (e, em seguida, para o IPI) foi simplesmente aplicada para o ICM, sem maiores 

digressões. 
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  Assim, em que pesem as dessemelhanças entre o IPI e o ICM (que possuía maior 

amplitude), a jurisprudência das Cortes Superiores tratou da mesma forma a não-

cumulatividade de ambos os impostos – sob as luzes dos fundamentos assentados quando 

ainda vigorava o Imposto de Consumo! 

  Quando da edição da Constituição de 1988, a competência tributária dos Estados-

membros foi ampliada para permitir que o então novel ICMS incidisse sobre duas modali-

dades de serviços: comunicação e transporte interestadual e intermunicipal. A ampliação 

do espectro de incidência do ICM, agora ICMS, deveria necessariamente implicar uma 

readaptação da não-cumulatividade. Afinal, a compensação do imposto pago nas operações 

e prestações anteriores, tal como pugna a Constituição, não pode ser pautada pelas mesmas 

amarras que envolviam o Imposto de Consumo, exação menos abrangente e complexa que 

o hodierno ICMS.  

  Tal mudança na regra-matriz do mais importante imposto estadual, contudo, ainda 

não foi assimilada no que pertine à não-cumulatividade. As premissas estabelecidas à épo-

ca do IC, vertidas sem maiores discussões para o IPI e depois para o ICM, continuam, por 

ausência de enfrentamento do tema pela jurisprudência, a reger a não-cumulatividade do 

ICMS. O problema se agrava pois, agora, existem prestações de serviço integrando o crité-

rio material da hipótese de incidência do ICMS – e serviços não possuem nenhuma relação 

com a indústria, em torno da qual os Tribunais construíram o conceito de não-

cumulatividade tributária. 

  Outrossim, nos anos de 2002 e 2003 um novo capítulo sobre o tema foi iniciado. 

Criou-se para o PIS e a COFINS incidentes sobre a receita das empresas um regime não-

cumulativo. Como essas contribuições gravam fatos isolados (auferimento de receitas)xvi, 

muito se tem questionado acerca de sua natureza jurídica. Afinal, seria mesmo possível 

aplicar a não-cumulatividade a tributos que não gravam operações e prestações mercantis? 

Caso positivo, a não-cumulatividade teria transformado o PIS/COFINS em exações indire-

tas, aplicando-se-lhes o disposto no art. 166 do Código Tributário Nacionalxvii? Tais inda-

gações permanecem em aberto. 

                                                           
xvi O IPI e o ICMS, ao contrário, tributam operações de circulação de riquezas interligadas entre si (vendas 
realizadas da fábrica para o distribuidor e deste para o varejista, v.g.). 
 
xvii CTN: 

“Art. 166. A restituição de tributos que comportem, por sua natureza, transferência do respectivo en-
cargo financeiro somente será feita a quem prove haver assumido o referido encargo, ou, no caso de 
tê-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente autorizado a recebê-la.” 
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  Como complemento, em 2004 advém o PIS/COFINS-importação, também pugnan-

do – com respaldo constitucional – ser dotado do atributo da não-cumulatividade.  

  Dessarte, apesar de contar mais de meio século de existência no direito positivo 

brasileiro, a não-cumulatividade possui basicamente as mesmas linhas-mestras que a regi-

am quando de sua instituição.  

 Por esses motivos o presente trabalho tenciona revisitar a não-cumulatividade e, ao 

fazê-lo, assestar os pontos em que se entende necessária a sua adaptação aos atuais IPI e 

ICMS e, ainda, ao PIS/COFINS. Sem descurar da jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal e do Superior Tribunal de Justiça, buscar-se-á formular propostas para a solução 

dos desafios enfrentados pela tributação não-cumulativa no País. 

 Para tanto, o texto foi estruturado em três partes: 

• A primeira, que compreende os capítulos I a V, cura das distinções entre tributação 

indireta e não-cumulatividade. Uma análise histórico-evolutiva de ambos os concei-

tos é resenhada, com o intuito de, ao cabo, estremar-se um do outro, isolando o ob-

jeto de estudo que é a não-cumulatividade tributária propriamente dita; 

• A segunda, que perpassa os capítulos VI a X, bosqueja as normas constitucionais 

da não-cumulatividade tributária desde os primórdios de sua instituição no País. Pa-

ra fins didáticos, são analisadas em conjunto as disposições atinentes ao IPI e ao 

ICMS, dadas as proximidades – mas não identidade completa – existentes entre 

ambas. Outrossim, curam-se dos aspectos constitucionais do PIS/COFINS inciden-

tes sobre a receita bruta e sobre a importação de bens e serviços. Os impostos e 

contribuições residuais, mandatoriamente não-cumulativos por força da CR/88, 

também são analisados. Ao cabo, define-se o conteúdo material do princípio da 

não-cumulatividade tributária, arrimando-se para tanto na jurisprudência consolida-

da do Supremo Tribunal Federal; 

• A terceira e última parte abarca os capítulos XI a XV, nos quais os aspectos infra-

constitucionais da não-cumulatividade tributária são analisados com vagar. As 

normas do IPI, do ICMS, do PIS/COFINS sobre receitas e do PIS/COFINS-

importação são tratadas separadamente. A natureza dos bens geradores de créditos 

é analisada, com enfoque no posicionamento dos Tribunais Superiores, em especi-

al, nesta parte, do STJ. No último capítulo, temas comuns à não-cumulatividade do 

IPI, ICMS e PIS/COFINS são examinados, sem descurar das nuanças que, mesmo 

em tópicos de comum tratamento, possam eventualmente distinguir as referidas e-

xações. 
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 Buscar-se-á, desta forma, edificar uma abordagem diferençada sobre a não-

cumulatividade, que, apesar de vetusta, ainda possui diversos questionamentos não respon-

didos. Por essas razões se espera, com este trabalho, ofertar alguma contribuição para os 

estudos sobre o tema. 
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CONCLUSÕES 

  Ao longo do trabalho, tivemos a oportunidade de abordar diferentes temas que se 

amalgamam em torno de um só núcleo, edificando o conceito teórico e aplicado da não-

cumulatividade tributária. 

  Iniciando os estudos, a Parte I, que compreende os Capítulos I a V, cuidou de es-

tremar os institutos da tributação indireta e da não-cumulatividade. 

  Foi visto nos Capítulos I e II que tributo indireto, para o ordenamento jurídico pá-

trio, é aquele criado para trasladar juridicamente o ônus fiscal ao elo seguinte da cadeia 

produtiva. O principal elemento tipificador da exação indireta é a existência de dois contri-

buintes (de jure e de facto), que deverão estar conectados por um negócio jurídico. Outros-

sim, o destaque em documento fiscal do valor do tributo é forte indício da sua natureza 

indireta, em que pese – por se tratar de uma formalidade – não poder ser erigido como 

conditio sine qua non para a classificação proposta.  

 Prosseguindo, os requisitos da não-cumulatividade foram assentados no Capítulo 

III, a saber: 

(a) plurifasia necessária, o que implica a incidência sobre negócios jurídicos encadea-

dos que objetivem a circulação de riquezas (bens e serviços); 

(b) direito ao crédito sobre o valor do tributo recolhido em fases anteriores do processo 

de produção ou prestação do serviço (método imposto-contra-imposto, adotado pela 

Constituição de 1988 para o IPI e o ICMS). 

  Em seguida, o Capítulo IV se ocupou de associar os conceitos estudados nos capítu-

los precedentes, tendo-se concluído que: 

(a) a não-cumulatividade não é requisito para caracterização do tributo indireto. Ela 

provavelmente estará presente em boa parte das exações indiretas, mas não é im-

prescindível a estas. A incidência indireta pode ser monofásica ou plurifásica. Se 

for monofásica, não haverá condições para que a não-cumulatividade opere. Sendo 

plurifásica, poderá ser cumulativa ou não; 

(b) por outro lado, todo tributo não-cumulativo será indireto, desde que incida sobre 

operações de circulação de riquezas. Entretanto, se a não-cumulatividade for apli-

cada a gravames que incidem sobre outras materialidades (como a receita, no caso 

do PIS/COFINS) não se poderá concluir da mesma forma. Nesse caso, a não-

cumulatividade estará sendo utilizada em função diversa daquela para a qual foi 

concebida, não tendo o condão de tornar indireta, per se, a exação. 
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  O Capítulo V, que encerra a Parte I da tese, propõe a seguinte classificação à luz da 

Constituição da República: 

(a) tributos não-cumulativos stricto sensu: ICMS e IPI. Nestes, a não-cumulatividade 

opera em sua função precípua, possibilitando a translação do ônus fiscal ao contri-

buinte de facto e tornando indireta a exação; 

(b) tributos não-cumulativos lato sensu: PIS/COFINS. Como essas contribuições não 

são plurifásicas (pois não gravam negócios jurídicos encadeados ao longo do pro-

cesso de produção do bem ou prestação do serviço), a não-cumulatividade a elas 

aplicada não torna indiretos os tributos em comento. 

  À luz dessa divisão, afirmou-se ainda que os impostos e contribuições residuais 

deverão observar a não-cumulatividade somente quando forem plurifásicos. Assim, um 

imposto residual que grave a propriedade de aeronaves e embarcações, v.g., não se subsu-

me à exigência da não-cumulatividade para o exercício da competência residual. 

  Na Parte II da tese, que compreende os Capítulos VI a X, as normas constitucionais 

da não-cumulatividade foram analisadas, à luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Fe-

deral. Restou assentado que, para o IPI e o ICMS, a não-cumulatividade é norma de eficá-

cia plena; já para o PIS/COFINS, é norma de eficácia limitada de princípio institutivo fa-

cultativo (significando que compete ao legislador decidir se irá ou não adotá-la). No que 

tange ao conteúdo material da não-cumulatividade, concluiu-se que:  

(a) a tendência atual da Suprema Corte é a exigência de ao menos duas etapas gra-

vadas pelo tributo, sob pena de estorno dos créditos dos estádios anteriores e, 

igualmente, vedação de transporte de créditos para os estádios subseqüentes. 

Tal determinação, alertamos, deve ser amalgamada com a apuração por período 

de tempo – o que ainda não foi feito pelo STF. Afinal, uma única empresa pode 

realizar vendas tributadas e não-tributadas. Em tal hipótese, negar-se o crédito 

ao fundamento de que as saídas não são tributadas – sendo certo que outras o 

são – consiste em olvidar a apuração por período de tempo, que pressupõe a 

imputação indiscriminada de créditos e débitos na conta gráfica. O tema em 

questão não se refere ao ICMS, regido por regra da CR/88 que determina o es-

torno dos créditos sempre que houver operação ou prestação isenta ou não-

tributada; 

(b) o STF tem sustentado, em matéria de IPI, que deve haver estorno dos créditos 

escriturados em decorrência da aquisição de insumos tributados para produtos 

cujas saídas são isentas. Todavia, em verdadeira contradição, tem reconhecido 
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o direito a créditos presumidos para os adquirentes de insumos isentos que rea-

lizam saídas tributadas pelo IPI. A antinomia deve ser solucionada. Em nossa 

opinião, a norma isencional, para ter eficácia nos tributos não-cumulativos, exi-

ge a manutenção e o transporte dos créditos tributários cujo pagamento foi dis-

pensado. Do contrário, ter-se-á majoração da carga tributária ao invés de sua 

redução (salvo se a isenção for concedida na última etapa do ciclo de produção, 

que não é o caso em análise pelo STF); 

(c) sendo apurado saldo credor em determinada competência, é direito do contribu-

inte transportá-lo para o período de apuração subseqüente. Portanto, serão in-

constitucionais leis federais (no caso do IPI e do PIS/COFINS) ou estaduais 

(ICMS) que impeçam o carregamento dos créditos escriturais acumulados; 

(d) outrossim, o contribuinte faz jus à manutenção integral de seus créditos mesmo 

quando revende mercadorias por preço inferior ao de custo. Portanto, leis que 

limitem o valor do crédito ao do débito gerado pela saída do produto são inváli-

das em face da não-cumulatividade; 

(e) os contribuintes sujeitos ao diferimento fazem jus à manutenção de seus crédi-

tos, pois suas saídas são tributadas, porém de forma postergada; 

(f) na substituição tributária (ST) para frente, o STF legitimou a tese de que a resti-

tuição do tributo pago a maior somente é devida se o fato gerador presumido 

não ocorrer sob nenhuma hipótese, como se tem, v.g., quando a mercadoria pe-

rece antes da venda pelo substituído. Tal entendimento, firmado na ADI nº 

1.851/AL, está contudo em fase de revisão por meio da ADI nº 2.777/SP;  

(g) de todo modo, as pautas fiscais que têm sido erigidas por Estados-membros, 

fulcradas na decisão prolatada na ADI nº 1.851/AL, são inconstitucionais. Afi-

nal, substituição tributária para frente não se confunde com pauta fiscal, que 

desde os primórdios da implantação da não-cumulatividade no País foi acerta-

damente repelida pela jurisprudência da Suprema Corte. Na substituição tributá-

ria a presunção do valor de venda ao consumidor final – que consistirá na base 

de cálculo do ICMS-ST – deve ser consentânea com a realidade. Disparidades 

constantes entre o preço presumido e o praticado transmudam a ST em pauta 

fiscal, deslegitimando-a; 

(h) o STF construiu a teoria do crédito físico sob a égide do Imposto de Consumo, 

tendo-a transplantado sucessivamente para o IPI, ICM e ICMS sem maiores re-

flexões. De todo modo, estando a referida teoria sedimentada há meio século, 
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resta aos contribuintes discutir o seu alcance, à luz das normas infraconstitucio-

nais editadas acerca da não-cumulatividade. 

  Para analisar o último ponto e, ainda, verificar o tratamento conferido pela legisla-

ção aos demais ditames da não-cumulatividade, a Parte III da tese foi elaborada.  

  Nos seus quatro primeiros capítulos (XI a XIV) abordou-se, respectivamente, a 

legislação do IPI, do ICMS, do PIS/COFINS sobre receitas e sobre importação de bens e 

serviços. O capítulo derradeiro (XV) tratou de institutos comuns aos referidos tributos não-

cumulativos. 

  O Capítulo XI esmiúça o regramento da não-cumulatividade do IPI, sendo impor-

tante ressaltar, dentre os temas abordados, que:  

(a) a legislação do IPI veda a apropriação de créditos sobre bens do ativo imobi-

lizado, autorizando-a apenas em relação a matérias-primas, produtos intermedi-

ários e materiais de embalagem; 

(b) o conceito de produto intermediário (espécie do gênero insumo, que abriga 

também as matérias-primas) foi definido por primeira vez para o IPI. Todavia, 

nunca houve na lei ou nos regulamentos do IPI qualquer exigência de contato 

físico do bem intermediário com o produto final. Esse requisito, que chegou a 

ser cogitado por alguns poucos arestos do STJ, não possui, dessarte, base nor-

mativa. 

  No Capítulo XII as diversas normas e problemas da não-cumulatividade do ICMS 

foram abordados, tendo-se concluído que: 

(a) a LC nº 87/96 autorizou o creditamento financeiro, porém de forma mitigada 

(dada a postergação do direito ao crédito sobre os bens de uso e consumo). Seu 

alcance foi reduzido pela LC nº 102/00, que, dentre outros pontos, restringiu o 

crédito sobre a energia elétrica e os serviços de comunicação (insumos funda-

mentais para qualquer empresa na atualidade); 

(b) atualmente, os créditos básicos do ICMS são os provenientes de mercadori-

as adquiridas para revenda, bens do ativo imobilizado, matérias-primas e produ-

tos intermediários; 

(c) são matérias-primas as que se agregam fisicamente ao produto final, ao pas-

so que os bens intermediários são os consumidos no processo de produção ou 

prestação do serviço. Não se exige, para a qualificação do bem como intermedi-

ário, que o consumo seja instantâneo, tampouco que haja contato direto com o 

produto final. Todavia, bens que possuem durabilidade superior a um ano são 



18 
 

 

legalmente considerados (pelas normas do Imposto de Renda) integrantes do a-

tivo imobilizado do contribuinte; 

(d) entrementes, não há um conceito claro de insumos geradores de crédito para 

os prestadores de serviço sujeitos ao ICMS. À míngua de definições legais e ju-

risprudenciais a esse respeito, remanesce a critério de cada Estado conceder ou 

não direito ao crédito em relação à maior parte dos insumos utilizados pelos 

prestadores de serviço de comunicação e transporte interestadual e intermunici-

pal, gerando verdadeira algaravia tributária; 

(e) bens alheios à atividade do estabelecimento não ensejam o creditamento, por 

expressa vedação legal. Contudo, bem alheio é aquele totalmente estranho às a-

tividades empresariais. Se determinada mercadoria possui uso indireto no pro-

cesso produtivo ou de prestação do serviço, o direito ao crédito deverá ser asse-

gurado. Todavia, a jurisprudência do STJ tem restringido sobremaneira o crédi-

to em tais hipóteses – indevidamente, a nosso sentir – exigindo a aplicação dire-

ta do bem na produção; 

(f) nos casos de ativo imobilizado cedido em comodato para parceiros comerci-

ais, o comodante faz jus ao aproveitamento dos créditos de ICMS sobre os bens 

cedidos (desde que o uso conferido ao ativo pelo comodatário seja relacionado 

com as atividades de ambas as empresas); 

(g) o transporte interestadual ou intermunicipal de mercadorias não-tributadas 

gera crédito aproveitável pelo contratante do serviço, desde que os bens trans-

portados sejam vinculados à sua atividade empresarial; 

(h) os prestadores de serviço de comunicação possuem direito inatacável aos 

créditos de ICMS sobre a energia elétrica consumida em suas áreas operacio-

nais, pois a comunicação é viabilizada pela própria energia transformada em 

pulsos ou ondas eletromagnéticas. Assim, as vedações ao crédito da energia tra-

zidas pela LC nº 102/00 são inoponíveis às empresas de telecomunicações; 

(i) a exigência de nota fiscal para aproveitamento dos créditos de ICMS não é 

definitiva, podendo ser substituída por prova, feita pelo contribuinte em proces-

so administrativo ou judicial, de que a operação ou prestação efetivamente o-

correu. Outrossim, meros erros formais não tornam inidôneo o documento fis-

cal, devendo ser oportunizado ao contribuinte o direito de retificá-lo. 

  O Capítulo XIII cura da não-cumulatividade legal do PIS/COFINS incidente sobre 

a receita bruta das empresas. O seu regramento pela legislação se assemelha ao do ICMS e 
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do IPI, com apuração em conta gráfica por período de tempo. Nesse sendeiro, são aponta-

dos os diversos créditos de PIS/COFINS calculados sobre as despesas incorridas pelos con-

tribuintes dessas exações. Dentre aqueles, impende destacar que a legislação assegura de 

forma expressa o creditamento sobre insumos, utilizando o referido termo por primeira vez 

na legislação brasileira. Todavia, a Receita Federal buscou restringir o alcance da lei por 

meio de instrução normativa, no que laborou em equívoco. Exigiu a RFB que os outros 

bens geradores de crédito (para além das matérias-primas e produtos intermediários) deve-

riam ser consumidos em contato direto com o produto final (retomando o vetusto e injurí-

dico requisito do contato físico para legitimação do creditamento). De todo modo, a referi-

da instrução normativa deixa claro que o termo insumos resguarda os créditos dos presta-

dores de serviço, no que se tem importante evolução acerca da matéria, que poderia ser – 

neste ponto – incorporada pelas normas do ICMS.  

  As vicissitudes do regime não-cumulativo do PIS/COFINS quando aplicado aos 

prestadores de serviço são também abordadas. Afinal, estes possuem ciclo produtivo mais 

curto e poucos créditos aproveitáveis, já que as despesas com mão-de-obra de pessoas físi-

cas não autorizam o creditamento do PIS/COFINS. À vista desse cenário propõe-se, de 

lege ferenda, que os prestadores de serviço se sujeitem a alíquotas minoradas do 

PIS/COFINS não-cumulativos, com o intuito de restabelecer a igualdade e a observância 

da capacidade contributiva.  

  Outrossim, o Capítulo XIII trata ainda da violação à isonomia decorrente: 

(a) da sujeição dos contribuintes que apurem o IRPJ com base no Lucro Real ao 

PIS/COFINS não-cumulativos;  

(b) da manutenção das empresas cujo Imposto de Renda seja calculado pelo Lucro Pre-

sumido no PIS/COFINS cumulativos.  

  Conclui-se que o fator de discrímen eleito pela legislação é inadequado, pois sujeita 

empresas em idêntica situação – muitas vezes concorrentes entre si – a formas distintas de 

tributação (sendo que o regime não-cumulativo do PIS/COFINS é, em regra, mais gravoso 

que o cumulativo). 

  O Capítulo XIV, ao tratar do PIS/COFINS-importação, salienta que existe inconsti-

tucionalidade, por ferimento à isonomia, na autorização concedida apenas aos contribuintes 

do PIS/COFINS não-cumulativos para desconto dos créditos referentes àquelas exações. 

Com isso, majora-se a carga tributária das empresas sujeitas à cumulatividade do 

PIS/COFINS que realizem importações de bens e serviços. Outrossim, o capítulo remete às 

considerações já feitas (e acima sumariadas) sobre o PIS/COFINS não-cumulativos.  
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  Por fim, o Capítulo XV assenta, para o IPI, ICMS e PIS/COFINS, que: 

(a) a lei do SIMPLES não pode vedar o transporte de créditos para os adquirentes de 

produtos das empresas optantes. Se o imposto foi pago pela pessoa jurídica inscrita 

no SIMPLES, o crédito é devido na etapa subseqüente, por força do princípio da 

não-cumulatividade; 

(b) o direito ao ajuizamento de ações pleiteando a escrituração de créditos não reco-

nhecidos pelo Fisco é distinto do direito à repetição/compensção do indébito tribu-

tário. Este caso é regido pelos arts. 165 a 168 do CTN, ao passo que o primeiro se 

sujeita, no que tange ao prazo prescricional, ao Decreto nº 20.910/32; 

(c) a legislação não prevê a correção monetária dos créditos escriturais de IPI, ICMS e 

PIS/COFINS, no que agride o direito de propriedade dos contribuintes, com o be-

neplácito acomodatício das Cortes Superiores. 

  São essas, em apertada síntese, as principais conclusões da tese, cuja abordagem da 

não-cumulatividade à luz da sua teoria geral, da Constituição e das leis, pretendeu delinear 

um panorama amplo desse instituto que, no ano passado, completou meio século de exis-

tência no País.  
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